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Dedução
no IRC
ditou fim
do bloqueio

As medidas apresentadas no final
da primeira reunião entre a Asso-
ciaçãoNacionaldosTransportado-
res Rodoviários de Mercadorias
(Antram) eoGoverno,realizadana
segunda-feira passada,permanece-
ram praticamente inalteradas no
documento final apresentado aos
camionistas. Na segunda-feira à
noite estes recusaram-nas e, na
quarta à noite aceitaram-nas. Pelo
meioquase se instalouocaos,mor-
reuumcamionistaeMárioLinofoi
obrigadoareceber“trêspessoasque
representavam quem virou o país
ao contrário”, algo que a Antram
viu “com muita estranheza”, até
porque foram mantidas negocia-
ções separadas mas com o mesmo
resultado.

Mas não foi só a associação que
estranhou.Também Francisco Van
Zeller, presidente da Confederação
daIndústria Portuguesa (CIP),criti-
cou a actuação do ministro das
ObrasPúblicas: “Estessenhores [re-
presentantes da comissão dos ca-
mionistas]nãopertencemàAntram
enãotêmodireitodenegociarnada.
AAntraméorepresentante legal [da
classe] eéquemtemqueseguircom
as negociações”, disse em declara-
çõesàagênciaLusa.Noprópriodia
emqueoacordofoioficialmenteas-
sinado,naúltimaquinta-feira,hou-

ve um novo “incidente diplomáti-
co” aenvolverMárioLino,acomis-
são e a Antram, com esta última a
recusar participar na cerimónia de
assinaturacomossegundos.“Vimos
com muita estranheza o ministro
aceitar receber aquelas três pessoas
querepresentavamapenasosquevi-
raramopaísaocontrário” apontou
fontedadirecçãodaAntramaoJor-
nal de Negócios.

Governo admite vulnerabilidade
JoséSócrates,duranteodebatequin-
zenalparlamentardedicadoaotema
dos combustíveis, admitiu que sen-
tiu“o Estado vulnerável” em algu-
mas alturas durante a paralisação
dostransportadoresdemercadorias.
“Todostemosquetirarliçõesdoque
aconteceu nestes três dias.Uma das
lições que tirei: nalguns momentos
eu senti o Estado vulnerável”, refe-
riu o primeiro-ministro.

Sobre as críticas à actuação poli-
cial,Sócrates apontou apenas que o
Governo“agiu com proporcionali-
dade”. Uma opinião, aliás, apoiada
por alguns transportadores contac-
tadospeloJdN,quelouvaramapos-
tura das autoridades –“que chega-
ram a ajudar a parar alguns ca-
miões” – que, se tivesse sido mais
agressiva, garantem, teria resultado
numarespostaidênticaporpartedos

motoristas presentes nos piquetes.

As medidas e a maquilhagem
A única diferença entre o primeiro
“pacote”oferecidoaoscamionistas
e o acordo final residiu na introdu-
ção da majoração de 20% nas des-
pesas de combustível – se gastam
100 euros em gasóleo podem des-
contar120eurosparaefeitosdeIRC
–,umamedidaqueosector,aliás,vê
comopuramaquilhagem.“Nãovai
dar em nada, são muito poucas
aquelas [empresas de transporte]
que dão sequer lucro”, avançou o
dono de uma transportadora com
mais de 20 camiões.

Noladoopostoestáa indexação
do preço do frete ao gasóleo, uma
medida que já existe em França e
que pode ser a “tábua de salvação
de muitas pequenas e médias trans-
portadoras” em Portugal, assim
como a obrigação dos clientes co-
meçarem a pagar a 30 dias – nor-
malmente entre o dia do transporte
e o dia do pagamento passam-se
120 dias.Apesar disso,os empresá-
rios das transportadoras duvidam
muito da operacionalização desta
medida.“Atéquepontoéqueaeco-
nomia portuguesa está pronta para
isso [pagara30dias]quandoopró-
prio Estado é o pior pagador de to-
dos?” questionam-se.

[ CRISE DOS COMBUSTÍVEIS ]

As medidas que “mataram” a paralisação dos camionistas
foram idênticas às oferecidas, e recusadas, dias antes.
Governo acatou receber “quem virou país ao contrário” e
desautorizou o “representante legal” do sector.
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